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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE CITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE JAGUARUANA - CEARA 

AU: ILMO. SR. JOÉFERSON MOREIRA DA SILVA 
REFERENCIA: TOMADA DE PREÇOS n..2 2021.04.19.01-TP 

PREZADO SENHOR, 

PROTOCOLO 

SETOR 

WU CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob n2 10.932.123/0001-14, com endereço à Rua David Vieira da Silva, 310, Andar 1, Apto. 
103, Bairro Tibiquari, Boa Viagem — Ceara, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. FRANCISCO 
WILTON UCHOA NOGUEIRA, CPF n2 839.946.293-49, vem, perante esta nobre Comissão Permanente de 
Licitação, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO com fulcro no artigo 109, I, "a", da Lei 8.666/93, contra sua 
inabilitação indevida, tendo em vista que atendeu todos os itens do edital regulador do certame em epígrafe, 
pelo que requer seja encaminhado a consideração pela autoridade superior, nos termos da Lei de Licitação, 
atribuindo ao presente, desde já, EFEITO SUSPENSIVO, conforme dispõe os §§ 22 e 42 do citado art. 109 da 
Lei 8.666/93. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Boa Viagem/CE, 28 de maio de 2021. 

A/VU CONSTRUCOES E SERVICO§EIRELI 
CNN sob n2 10.932.123/0001-14 

FRANCISCO WILTON UCHOA NOGUEIRA 
Representante Legal 

Rua David Vieira da Silva, 310, Andar 1, Apto. 103, BairroTibiquari. Boa Viagem — Ceará 
CNPJ: 10.932.123/0001-14 - Telefone (88) 999071457- E-mail: wuconstrucoes2021@gmail.com 
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RAZÕES DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
RECORRENTE: WU CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI 
RECORRIDO: PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARUANA - 
CEARA 
PROCESSO N2: TOMADA DE PREÇOS n.9 2021.04.19.01-TP 

Douta Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Jaguaruana/CE 
!lustre Autoridade Superior 

1— DOS FATOS 

Conforme Análise de Qualificação Técnica, o Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação inabilitou 

ip empresa WU CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI, ora Recorrente, por, supostamente, apresentar 
Certificado de Registro Cadastral — CRC em cópia simples, descumprindo o Item 4.8.1 do Edital. 

2— DA TEM PESTIVIDADE DO RECURSO 

o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma vez que a publicação da Decisão 
Administrativa ora atacada se deu na data de 24/05/2021, e sendo o prazo legal para a apresentação da 
presente medida recursal de 05 (cinco) dias úteis, são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, 
uma vez que o termo final do prazo recursal na esfera administrativa apenas se dará em data de 31/05/2021, 
razão pela qual deve essa respeitável Comissão Permanente de Licitação conhecer e julgar a presente 
medida. 

3— DAS RAZÕES DE REFORMA 

111
 

decisão sob comento vai de encontro ao posicionamento dos Tribunais pátrios, demonstrando um 
formalismo exagerado, o que prejudica de sobremaneira um dos principais fundamentos do processo 
licitatório: A AMPLA CONCORRÊNCIA. 

Vale informar que a os servidores da Prefeitura Municipal de Jaguaruana possuem fé pública para o 
autenticar quaisquer cópias que necessitem de tal procedimento, estando inclusive previsto na própria Lei 
8.666/93, vejamos: 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
(Grifos nossos) 

A Recorrente estava com o Certificado de Registro Cadastral original, razão pela qual desconhece a 
motivação que levou a Comissão de Licitação inabilitá-la, já que os próprios membros da CPL poderiam 
verificar a autenticidade do referido documento. 
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Justamente por possuir a finalidade de obter a proposta mais vantajosa, a licitação não poderá, em hipótese 
alguma, ser atravancada por exigências desarrazoadas e inconsentâneas que desfavoreçam a competição 
sob a égide de obtenção de "garantias" â Administração Pública. 

Salvo melhor juizo, em que pese a autenticação constitua requisito formal, quando não contestada a 
veracidade do documento apresentado, não constitui motivo relevante para gerar a inabilitação da licitante. 
Neste sentido é o entendimento dos Tribunais pátrios, senão vejamos: 

"MANDADO DE SEGURANÇA Licitação Documentos necessários à habilitação 
apresentados em cópia simples Admissibilidade Autenticidade dos documentos 
não impugnada Rigor excessivo e contrário ao interesse público a exigência de 
documentos no original ou em cópia autenticada Sentença mantida Recurso 
desprovido." (T.1-SP - APL: 38866920098260526 SP 0003886-69.2009.8.26.0526, 
Relator: J. M. Ribeiro de Paula, Data de Julgamento: 22/08/2012, 12@ Câmara de 
Direito Público, Data de Publicação: 31/08/2012) 
(Grifos nossos) 

"MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. A ausência de 
autenticação de fotocópias não é causa à inabilitação de concorrente, cabendo aos 
demais a prova de que não retrata ela o texto original DECISÃO: negaram 
provimento ao apelo e confirmaram a sentença em reexame." (Apelação Cível N2
598541902, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roque Joaquim 
Volkweiss, Julgado em 10/10/2001) 
(Grifos nossos) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. LICITAÇÃO. 
INABILITAÇÃO. DESCABIMENTO. PEDIDO LIMINAR PREJUDICADO EM VIRTUDE DA 
ABERTURA DOS ENVELOPES. INOCORRÊNCIA. Não contribuindo a agravante para que 
o seu pedido somente fosse levado ao conhecimento do juizo a quo após a data 
programada para a abertura dos envelopes, não se pode entender prejudicado o 
pedido. Basta que se proceda a abertura do segundo envelope da recorrente, ainda 
que as propostas das demais licitantes já tenham sido abertas. Decretação de 
inabilitação do licitante em virtude da falta de autenticação das cópias da 
documentação apresentada. Excesso de formalismo. Juntada das cópias 
autenticadas com a interposição do recurso administrativo junto ã Comissão de 
Licitação. Edital que em nenhum momenta refere que a deficiência nos documentos 
apresentados não poderia ser suprida posteriormente. Licitação que tem por fim, 
além de garantir a observância do principio constitucional da isonomia, propiciar 
entidade licitante selecionar a proposta mais vantajosa. AGRAVO PROVIDO." (Agravo 
de Instrumento N2 70012282240, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 30/11/2005) 
(Grifos nossos) 
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"LICITAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE REQUISITOS CONSTANTES NO EDITAL. PERMITIDO 
QUE A COMISSÃO DETERMINE DILIGENCIAS, A FIM DE ESCLARECER OU 
COMPLEMENTAR A INSTRUÇÃO DO PROCESSO, MÁXIME SE, QUANDO DA 
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS, É JUSTIFICADA A IRREGULARIDADE (ART. 43, § 30, 
DA LEI N° 8.666, DE 1993). ADEMAIS, A MERA AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO EM 
FOTOCÓPIAS NÃO POSSUI FORÇA PARA IMPEDIR A HABILITAÇÃO CASO NÃO SE 
ALEGAR OU JUSTIFICAR QUE 0 DOCUMENTO NÃO CORRESPONDE AO ORIGINAL, 
OU DEMONSTRAR QUE ENCERRA INEXATIDÕES. MANDADO DE SEGURANÇA 
DENEGADO." (Mandado de Segurança N° 594015448, Primeiro Grupo de Câmaras 
Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arnaldo Rizzardo, Julgado em 01/07/1994) 
(Grifos nossos) 

"MANDADO DE SEGURANCA. LICITACAO. AUSENCIA DE AUTENTICACAO DE 
DOCUMENTO. MERA IRREGULARIDADE. APELO IMPROVIDO. MANUTENCAO DA 
SEGURANCA. SENTENCA MANTIDA EM REEXAME NECESSARIO. (3FLS.)" (Apelação e 
Reexame Necessário N2 70000294660, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Pedro Luiz Rodrigues Bossle, Julgado em 03/04/2000) 
(Grifos nossos) 

Aliás, tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm se manifestado acerca das exigências formais e 
editalicias, no sentido de prevalecer o interesse público, flexibilizando exigências, que na prática, não trazem 
prejuízo ao certame. 

Nesse sentido, destaca-se ainda o entendimento da relatoria do Des. Roque Joaquim Volkweiss do TJRS, que 
ao analisar caso semelhante, destacou que "A exigência de autenticação somente pode prevalecer para 
determinar a inabilitação quando houver suspeita de falsidade, a qual afetaria o conteúdo e a lisura das 
fotocópias. No processo licitatório busca-se a melhor proposta para atender o interesse público. Em 

Ago nse q uên cia, não pode mera irregularidade, que não traga qualquer prejuízo, dar causa et exclusão de 
Wifoncorrentes no certame." (Apelação Cível N° 598541902, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS) 

Ressaltamos que, nos termos do art. 43. § 32 da Lei n° 8.666/1993, bem como conforme estabelecido no 
item n° 7.23 do Edital, é facultada à Comissão a realização de diligência visando esclarecer ou complementar 
a instrução do processo, sendo vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta. Ou seja, correta a atitude correta seria a Comissão verificar a 
autenticidade do Certificado de Registro Cadastral no Setor da Prefeitura competente para a sua emissão. 

É importante sinalizar que a lei de licitações, ao prever a possibilidade de realização de diligências (art. 43, 
§32), expressamente vedou a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originalmente da proposta. Nesse sentido: 

Não cabe a inabilitação de licitante em razão de ausência de informações que 
possam ser supridas por meio de diligência, facultada pelo art. 43, § 32, da Lei 
8.666/93, desde que não resulte inserção de documento novo ou afronta à sonomia 
entre os participantes. (Acórdão 2873/2014 — Plenário) (Grifo nosso) 
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Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fim em si mesmo, mas um meio que busca o 
atendimento das necessidades públicas. Nas palavras do professor Adilson Dallari: a "licitação não é um 
concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor de edital". 

4— DO EXCESSO DE FORMALISMO 

Conforme se extrai da regra inserta no parágrafo único do art. 42 da Lei 8.666/93, a licitação é regida pelo 
"Principio do Procedimento Formal". Nesse sentido, o procedimento licitatório é vinculado as prescrições 
legais que o regem, em todos os seus atos e fases. Essas prescrições decorrem não só da lei em sentido 
estrito mas, também, do regulamento, do edital ou convite, que complementa as normas superiores, tendo 

Om vista a licitação a que se refere. 

Nas lições de José dos Santos Carvalho Filho, o "principio do formalismo procedimental" passa a noção de 
que as regras procedimentais adotadas para a licitação devem seguir parâmetros estabelecidos na lei, não 
sendo licito aos administradores subvertê-los a seu juizo. 

Todavia, é preciso atentar para que, no cumprimento desse principio, não se peque pelo "formalismo", 
consistente no apego exacerbado à forma e à formalidade, a implicar à absoluta frustração da finalidade 
precipua do certame, que é a de selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Não são raros os casos em que, por um julgamento objetivo, porém, com apego literal ao texto da lei ou do 
ato convocatório, se excluem licitantes ou se descartam propostas que, potencialmente, representariam o 
melhor contrato para a Administração. 

Para se evitar situações como essas no curso dos procedimentos licitatórios deve-se interpretar a Lei e o 
dital como veiculando "exigências instrumentais", expressão muito bem colocada por Margal Justen Filho. 
dizer, o certame não se presta a verificar a habilidade dos envolvidos em conduzir-se do modo mais 

conforme ao texto da lei, mas sim, a bem da verdade, a verificar se o licitante cumpre os requisitos de 
idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa para a Administração. 

Vejamos algumas decisões sobre o excesso de formalismo aplicado nos procedimentos licitatórios: 
MS n2 5.869/DF, rel. Ministra LAU RITA VAZ: 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA TÉCNICA. 
INABILITAÇÃO. ARGÜIÇÃO DE FALTA DE ASSINATURA NO LOCAL 
PREDETERMINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCIPIO DA 
RAZOABILIDADE. 
1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem por 
malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo o número de 
concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. 
2. 0 ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em conta que 
não houve falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do 
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local preestabelecido, o que não é suficiente para invalidar a proposta, 
evidenciando claro excesso de formalismo. Precedentes. 
3. Segurança concedida. 
(DJ 07/10/2002) 
(Grifo nosso) 

• 

• 

Turma: REsp n° 1.190.793/SC, rel. Ministro CASTRO MEIRA: 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO 
AFASTADA.LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE OXIGENOTERAPIA. AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO ANVISA. EDITAL. NÃO-EXIGÊNCIA. 

(—) 
2. 0 acórdão recorrido concluiu que tanto o objeto - contratação de serviços de 
oxigenoterapia domiciliar-, quanto o edital do certame dispensavam Licença de 
Funcionamento expedida pela Anvisa, porquanto a licitação não objetivava a 
"comercialização de equipamentos" que exigiria a autorização do órgão de vigilância, 
nos termos da lei. 
3. Não se deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar a real finalidade 
da licitação, ou seja, a escolha da melhor proposta para a Administração em prol 
dos administrados. 
4. Recurso especial não provido. 
(Die 08/09/2010) 
(Grifo nosso) 

22 Turma: RMS n2 15.530/RS, rel. Ministra ELIANA CALMON: 
ADMINISTRATIVO — LICITAÇÃO — FORMALIDADES: CONSEQÜÊNCIAS 
1. Repudia-se o formalismo quando é inteiramente desimportante para a 
configuração do ato. 
2. Falta de assinatura nas planilhas de proposta da licitação não invalida o certame, 
porque rubricadas devidamente. 
3. Contrato já celebrado e cumprido por outra empresa concorrente, 
impossibilitando o desfazimento da licitação, sendo de efeito declaratório o 
mandado de segurança. 
4. Recurso provido. 
(DJ 01/12/2003) 
(Grifo nosso) 

Ti-MA - MANDADO DE SEGURANÇA MS 2952006 MA (TJ-MA) 
Data de publicação: 21/03/2007 
Ementa: ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - 
CONCORRÊNCIA - DESCLASSIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE CLAUSULA 
EDITALÍCIA - EXCESSO DE FORMALISMO - OFENSA AO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO 
OBJETIVO. I - Apresentando a impetrante proposta com o menor prep, sendo, 
portanto, a mais vantajosa para a Administração, antevejo que, no caso concreto, 
a sua desclassificação por ter apresentado "síntese dos serviços quando deveria ser 
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uma descrição completa dos mesmos", está fincada em juizo de valor 
eminentemente subjetivo, em clara ofensa ao principio do julgamento objetivo, na 
medida em que a proposta apresentada descreve de forma satisfatória os serviços 
a serem prestados, que não causa nenhum prejuízo ao Estado e nem compromete 
o equilíbrio entre as licitantes. II - Embora o procedimento da licitação observe o 
principio formal, não se deve confundir este com formalismo, não se permitindo 
que a Administração Pública se valha de formalismos desnecessários à licitação e 
execução do contrato. III - Segurança concedida. Unânime 
(Grifo nosso) 

Ti-MA - Não Informada 62002012 MA (Ti-MA) 
Data de publicação: 19/04/2012 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. DESCLASSIFICAÇÃO. RELATIVIZAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. INTERESSE PÚBLICO. PROPOSTA MAIS 
VANTAJOSA. REGIMENTAL PROVIDO. I - Demonstrado no agravo regimental 
elementos que evidenciam a ausência dos requisitos para o deferimento da liminar 
em ação de mandado de segurança deve este ser provido. II - A desclassificação de 
concorrente de licitação que apresenta menor preço com base na análise pontual de 
item de edital evidencia ofensa ao interesse público de buscar a proposta mais 
vantajosa. III - As regras editalicias devem ser analisadas de modo sistemático a fim 
de buscar a finalidade da lei e evitar o excesso de formalismo. (Grifo nosso) 

TRF-2 - REMESSA EX OFFICIO REO 200951010242376 RJ 2009.51.01.024237-6 (TRF-
2) 
Data de publicação: 18/11/2010 
Ementa: ADMINISTRATIVO — LICITAÇÃO - ABERTURA DE ENVELOPES — EXCESSO DE 
FORMALISMO - ERRO SANÁVEL — PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. l- Trata-se de 
Remessa Necessária nos autos do Mandado de Segurança interposto por HOSPFAR 
IND/ E COM/ DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA e FBM INDÚSTRIA FARCEUTICA 
LTDA., em face da r. Sentença que julgou procedente o pedido e concedeu a 
segurança, ratificando a liminar deferida, para determinar ao Impetrado que 
promovesse a abertura dos envelopes nos quais constavam as propostas de pregos 
das Impetrantes quanto ao pregão presencial 12 /2009 em igualdade de condições 
com as demais licitantes. II- Objetivaram as Impetrantes com o mandamus a revisão 
da decisão administrativa que obstou abertura das propostas de prego que as duas 
empresas impetrantes equivocadamente lançaram nos envelopes destinados 
documentação de habilitação, a fim de assegurar que a parte impetrada 
considerasse os referidos preços respectivamente propostos sem impor um rigor 
formal excessivo neste procedimento, eis que o alegado equivoco levou 
desclassificação de ambas na licitação promovida pelo Hospital Central da 
Aeronáutica (Edital de Pregão n° 012/DIRSA-HCA/2009). Ill- Certo que a 
Administração, em tema de licitação, está vinculada às normas e condições 
estabelecidas no Edital (Lei n. 8.666 /93, art. 41 ), e, especialmente, ao principio da 
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legalidade, não deve, contudo, em homenagem ao principio da razoabilidade, 
prestigiar de forma exacerbada o rigor formal. IV- 0 equivoco cometido pelas 
Impetrantes de troca de conteúdo dos envelopes com os documentos relativos 
habilitação e à proposta de preços não trouxe prejuízos à regularidade da licitação, 
tratando-se de erro sanável. V- Negado provimento à Remessa Necessária. 
(Grifo nosso) 

preciso que se visualize o procedimento licitatório não como um fim em si mesmo, mas como um 
instrumento para se concretizar o direito material, prestigiando-se o interesse público. É a ideia da 
instrumentalidade do procedimento, que também é de ser aplicada. 

i essa forma, e conforme foi amplamente demonstrado através das decisões de diversos Tribunais pátrios, 
excesso de formalismo é prática que deve ser banida dos procedimentos licitatórios, pois fere mortalmente 

o interesse da Administração Pública. 

5— DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO DIREITO ADMINISTRATIVO 

A WU CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI, cumpriu todas as exigências previstas no instrumento 
convocatório, de acordo com a legislação pátria e normas dos órgãos responsáveis pela certificação das 
concorrentes. 

Lembramos que um dos princípios norteadores do Direito Administrativo, em especial no que diz respeito 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, é o principio da Legalidade e competência vinculada. 0 insigne 
Jurista Margal Justen Filho, em sua festejada obra Comentários a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, assim se posiciona sobre o tema, onde a Comissão nunca deve perder o sentido principal 
de um processo de licitação, que é a promoção da competitividade. 

Illtma vez frustrada esta expectativa, fica o Certame desprovida de seu principal objetivo. 

Neste sentido, vejamos o que diz Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo em sua obra Direito Administrativo, 
7P- edição: 

"A doutrina conceitua licitação como um procedimento administrativo, de 
observância obrigatória pelas entidades governamentais, em que, observada a 
igualdade entre os participantes, deve ser selecionada a melhor proposta dentre as 
apresentadas pelos interessados em com elas travar determinadas relações de 
conteúdo patrimonial, uma vez preenchidos os requisitos mínimos necessários ao 
bom cumprimento das obrigações a que eles de propõem." 
(Grifo nosso) 
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Continuando o pensamento em sua obra, o !lustre Jurista assim se pronuncia: 

"E certo que a administração deverá obter a proposta mais vantajosa. Mas selecionar 
proposta mais vantajosa não é suficiente para validar a Licitação. A obtenção da 
vantagem não autoriza violar direitos e garantias individuais. Portanto, deverá ser 
selecionada a proposta mais vantajosa mas, além disso, têm de respeitar-se os 
princípios norteadores do sistema jurídico, em especial o da isonomia. Por mais 
vantajosa que fosse a proposta selecionada, não seria válida licitação que violasse 
direitos e garantias individuais". 

Sendo assim, a WU CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI não se conforma com a decisão que a inabilitou, e, 
„consequentemente, deixar de continuar participando do presente Certame, pois entende que a mesma não 
Woi justa nem tão pouco coerente, razão pela qual aproveita a oportunidade para pedir sua reforma e 

consequentemente a sua HABILITAÇÃO, para que seja, enfim, observados todos os princípios da 
concorrência em contendo. 

6— DOS PEDIDOS 

Isto posto requer: 

1 — A reforma da decisão que, indevidamente, desclassificou a empresa WU CONSTRUCOES E SERVICOS 
EIRELI, ora Recorrente, já que, conforme toda exposição constante no presente Recurso Administrativo, a 
referida empresa CUMPRIU TODAS AS EXIGÊNCIAS LEGAIS CONTIDAS NO EDITAL REGULADOR DO 
CERTAME, e, consequentemente, tornando-a HABILITADA; 

Requer ainda, que o presente Recurso Administrativo seja acolhido e julgado procedente, em todos os seus 
Aermos, e caso assim não entenda esta Comissão, que remeta à autoridade superior, tudo por ser uma 
Wuestão da mais inteira Transparência e Justiça. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Boa Viagem/CE, 28 de maio de 2021. 
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